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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO PRÓPRIO. HOMICÍDIO QUALIFICADO. 
DOSIMETRIA DA PENA. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO 
SUMULAR 691 DO STF. PRECEDENTES. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. PRECEDENTES. JURISPRUDÊNCIA PACIFICADA 
DESTA CORTE SUPERIOR. PRECEDENTES. WRIT INDEFERIDO 
LIMINARMENTE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. É assente a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no sentido 
de não caber habeas corpus contra decisão que indefere liminar na 
origem, na esteira do enunciado da Súmula n. 691 do Supremo Tribunal 
Federal, aplicável por analogia, salvo se demonstrada flagrante 
ilegalidade. Precedentes.
2. As insurgências relativas ao decote dos maus antecedentes, por 
alegado ao direito ao esquecimento, e à incidência da atenuante da 
confissão espontânea, não foram submetidas à apreciação e, tampouco 
analisadas pelas instâncias de origem, o que impede o seu conhecimento 
diretamente por esta Corte Superior, sob pena de indevida supressão de 
instância. Precedentes.
3. Ademais, predomina nesta Corte Superior o entendimento de que o 
aumento da pena em patamar superior à fração de 1/6 (um sexto), 
demanda fundamentação concreta e específica para justificar o 
incremento em maior extensão. Precedentes.
4. Agravo regimental não provido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
25/06/2024 a 01/07/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 01 de julho de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO PRÓPRIO. HOMICÍDIO QUALIFICADO. 
DOSIMETRIA DA PENA. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO 
SUMULAR 691 DO STF. PRECEDENTES. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. PRECEDENTES. JURISPRUDÊNCIA PACIFICADA 
DESTA CORTE SUPERIOR. PRECEDENTES. WRIT INDEFERIDO 
LIMINARMENTE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. É assente a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no sentido 
de não caber habeas corpus contra decisão que indefere liminar na 
origem, na esteira do enunciado da Súmula n. 691 do Supremo Tribunal 
Federal, aplicável por analogia, salvo se demonstrada flagrante 
ilegalidade. Precedentes.
2. As insurgências relativas ao decote dos maus antecedentes, por 
alegado ao direito ao esquecimento, e à incidência da atenuante da 
confissão espontânea, não foram submetidas à apreciação e, tampouco 
analisadas pelas instâncias de origem, o que impede o seu conhecimento 
diretamente por esta Corte Superior, sob pena de indevida supressão de 
instância. Precedentes.
3. Ademais, predomina nesta Corte Superior o entendimento de que o 
aumento da pena em patamar superior à fração de 1/6 (um sexto), 
demanda fundamentação concreta e específica para justificar o 
incremento em maior extensão. Precedentes.
4. Agravo regimental não provido.
 

RELATÓRIO

MEIRINHO JOSE ANTONIO agrava regimentalmente contra decisão de 

minha Relatoria, na qual indeferi liminarmente o writ.

Afirma a defesa do agravante, contudo, que as matérias arguidas no presente 
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habeas corpus já foram, em outras oportunidades, objeto de análise deste colegiado em 

superação a súmula 691 do STF, aliás, o Superior Tribunal de Justiça tem aceitado até 

mesmo HC Substitutivo de Revisão Criminal impetrado diretamente nesta Corte, sem a 

necessidade de exame da Revisão Criminal pelo Tribunal de Origem (e-STJ, fl. 60).

Ademais, ressalta que no que se refere ao direito de esquecimento do réu e a 

não utilização dos maus-antecedentes (há mais de vinte anos), é explícito que tal matéria 

trata-se de ordem pública, tendo sido inclusive objeto do Tema 150 do STF, razão pela 

qual admite-se a supressão da instância pela FLAGRANTE ILEGALIDADE, devendo ser 

concedida a ordem de ofício (e-STJ, fl. 62).

Por fim, assevera que ao tratar especificamente do patamar de fração do 

aumento de pena-base, houve contradição emanada pelo Eminente Relator, ao 

considerar justa a fração de acréscimo de 1/6, ao passo que, esta E. Corte vem decidindo 

que, para cada circunstância judicial desfavorável, o incremento fracional deve ser o de 

1/8 (e-STJ, fl. 62).

Pugna, por isso, pela reconsideração do decisum ou pela submissão do feito ao 

órgão Colegiado, para que seja reavaliada a dosimetria da pena do agravante.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e infirmou os fundamentos da decisão 

combatida, razões pelas quais merece conhecimento. No entanto, não obstante os 

esforços da agravante, não constato elementos suficientes para reconsiderar minha 

decisão, cuja conclusão mantenho por seus próprios fundamentos.

Conforme relatado, buscava-se o redimensionamento da sanção do paciente, 

ante a redução de sua basilar, e do reconhecimento da atenuante da confissão espontânea.

Em que pesem os judiciosos argumentos expendidos pelo impetrante, da 

análise dos autos, não verifiquei patente constrangimento ilegal a ensejar sequer o 

processamento do writ.

Isso porque é assente a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no 

sentido de não caber habeas corpus contra decisão que indefere liminar na origem, na 

esteira do enunciado da Súmula n. 691 do Supremo Tribunal Federal, aplicável por 

analogia, salvo se demonstrada flagrante ilegalidade, o que não verifiquei na espécie.
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Nesse sentido:
PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. INDEFERIMENTO DE 
LIMINAR NA ORIGEM. NÃO CABIMENTO. SUPERAÇÃO DO 
ENUNCIADO N. 691 DA SÚMULA DO STF. IMPOSSIBILIDADE. 
ILEGALIDADE OU TERATOLOGIA. INOCORRÊNCIA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
Não se admite, em princípio, a impetração de habeas corpus contra 
decisão que denega pedido liminar em sede de writ impetrado na 
origem, sob pena de se configurar indevida supressão de instância. 
(Enunciado 691, da Súmula do STF), ressalvadas as decisões 
teratológicas ou com deficiência de fundamentação, o que não ocorre 
na hipótese.
Agravo regimental desprovido (AgRg no HC n. 306.319/CE, Relator 
Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma, julgado em 9/6/2015, DJe 
19/6/2015).
 
PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS 
CORPUS. INDEFERIMENTO LIMINAR DE HABEAS CORPUS. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA 691 DO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL. SUPERVENIÊNCIA DO JULGAMENTO DO MÉRITO DO 
WRIT ORIGINÁRIO, NO TRIBUNAL DE ORIGEM. PERDA DE 
OBJETO DO PRÓPRIO WRIT. AGRAVO REGIMENTAL 
PREJUDICADO.
1. Tratando-se de impetração contra decisão monocrática, proferida 
por Desembargador Relator do Tribunal Estadual, que indeferiu pedido 
de liminar, em que não se observa teratologia ou falta de 
fundamentação, não há que ser mitigada a aplicação da Súmula n. 691 
do STF.
2. Nos termos da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal e desta 
Corte, a superveniência de acórdão, apreciando o mérito do writ 
originário, impetrado em 2º Grau, torna prejudicada a análise do 
habeas corpus, impetrado neste Superior Tribunal de Justiça.
3. Prejudicado o agravo regimental, em face da perda superveniente de 
objeto deste writ, pelo julgamento do habeas corpus na origem.
4. Agravo Regimental prejudicado (AgRg no HC n. 288.056/SP, 
Relator Ministro NEFI CORDEIRO, Sexta Turma, julgado em 
12/5/2015, DJe 26/5/2015).
 

Não obstante isso, também constatei que as insurgências relativas ao decote 

dos maus antecedentes, por alegado ao direito ao esquecimento, e à incidência da 

atenuante da confissão espontânea, não foram submetidas à apreciação e, tampouco 

analisadas pelas instâncias de origem, o que impedia o seu conhecimento diretamente por 

esta Corte Superior, sob pena de indevida supressão de instância.

Ilustrativamente:
PROCESSUAL PENAL. AGRAVO INTERNO. HABEAS CORPUS. (...). 
RECURSO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
[...]
2. A ausência de manifestação do Tribunal de origem sobre a matéria 
suscitada na impetração impede sua apreciação por esta Corte 
Superior, sob pena de indevida supressão de instância.
3. Agravo regimental a que se nega provimento (AgInt no HC n. 
366.298/PB, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 
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Sexta Turma, Julgado em 6/9/2016, DJe 16/9/2016, grifei).
 
PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. LEI MARIA DA PENHA. AMEAÇA E LESÃO CORPORAL. 
NULIDADES. INCOMPETÊNCIA DO JUÍZO. INOCORRÊNCIA. 
NULIDADE DA CITAÇÃO. VÍCIO SANADO PELAS INSTÂNCIAS 
ORDINÁRIAS. DECRETAÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA. 
AUSÊNCIA DE CONTRADITÓRIO E AMPLA DEFESA. 
DESNECESSIDADE. LAUDO PERICIAL REALIZADO COM BASE 
EM EXAME PARTICULAR. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. RECURSO 
ORDINÁRIO DESPROVIDO.
[...]
III - Ao juiz é dado decretar a prisão preventiva, inclusive de ofício, 
quando no curso do processo, consoante se depreende da leitura do art. 
311, do Código de Processo Penal, não havendo que se falar em ofensa 
ao devido processo legal pela ausência de intimação da defesa.
IV - Quanto à nulidade do laudo pericial, realizado com base em 
exame particular, não houve pronunciamento sobre o tema por parte 
do eg. Tribunal a quo, de modo que não é possível ao Superior 
Tribunal de Justiça conhecer pela vez primeira de matéria não 
debatida nas instâncias ordinárias, sob pena de indevida supressão de 
instância.
Recurso ordinário desprovido (RHC n. 51.303/BA, Rel. Ministro 
FELIX FISCHER, Quinta Turma, julgado em 9/12/2014, DJe 
18/12/2014, grifei).
 

Por fim, ressaltei que predomina nesta Corte Superior o entendimento de que o 

aumento da pena em patamar superior à fração de 1/6 (um sexto), demanda 

fundamentação concreta e específica para justificar o incremento em maior extensão.

Ao ensejo:
HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO EM SUBSTITUIÇÃO AO 
RECURSO CABÍVEL. UTILIZAÇÃO INDEVIDA DO REMÉDIO 
CONSTITUCIONAL. NÃO CONHECIMENTO. [...] TRÁFICO 
DE ENTORPECENTES. DOSIMETRIA. CIRCUNSTÂNCIA 
ATENUANTE PREVISTA NO ART. 65, III, D, DO CP. QUANTUM DE 
REDUÇÃO NÃO ESPECIFICADO NO CÓDIGO PENAL. 
DISCRICIONARIEDADE VINCULADA. 
DESPROPORCIONALIDADE. CONFISSÃO PARCIAL DA PRÁTICA 
DELITIVA. IRRELEVÂNCIA. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.
1. Se a confissão do agente é utilizada como fundamento para embasar 
a conclusão condenatória, a atenuante prevista no art. 65, inciso III, 
alínea d, do CP, deve ser aplicada em seu favor, pouco importando se a 
admissão da prática do ilícito foi espontânea ou não, integral ou 
parcial, ou se houve retratação posterior em juízo.
2. O quantum de diminuição pelo reconhecimento da atenuante da 
confissão espontânea não está estipulado no Código Penal, de forma 
que devem ser observados os princípios da proporcionalidade, da 
razoabilidade, da necessidade e da suficiência à reprovação e à 
prevenção do crime, informadores do processo de aplicação da 
pena.3. Na hipótese, as instâncias de origem reduziram a pena do 
paciente em 2 (dois) meses de forma desproporcional, sendo patente, 
pois, o constrangimento ilegal imposto, devendo ser aplicada a 
redução de 1/6 (um sexto) em razão da confissão espontânea.
[...]
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3. Habeas Corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício, a fim de 
redimensionar a pena imposta para 2 (dois) anos e 6 (seis) meses de 
reclusão e multa, em regime inicial aberto (HC n. 408.154/SC, Rel. 
Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 21/9/2017, DJe 
27/9/2017, grifei).
 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES E 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. 
PLEITO DE ABSOLVIÇÃO QUANTO AO DELITO DE ASSOCIAÇÃO. 
REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ. DOSIMETRIA DA PENA. REPRIMENDA BÁSICA 
FIXADA ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. QUANTIDADE E NATUREZA 
DO ENTORPECENTE. DISTRIBUIÇÃO EM VÁRIAS LOCALIDADES. 
FUNDAMENTOS SUFICIENTES. INCIDÊNCIA DO REDUTOR 
PREVISTO NO § 4º DO ART. 33 DA LEI N.º 11.343/2006. 
CONDENAÇÃO POR ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. 
IMPOSSIBILIDADE. ATENUANTE DA CONFISSÃO. PERCENTUAL 
DE APLICAÇÃO. PROPORCIONALIDADE.
[...]
4. O Código Penal não estabelece limites mínimo e máximo de 
aumento ou redução de pena em razão da incidência das agravantes e 
das atenuantes genéricas. Diante disso, a doutrina e a jurisprudência 
pátrias anunciam que cabe ao magistrado sentenciante, nos termos do 
princípio do livre convencimento motivado, aplicar a fração adequada 
ao caso concreto em obediência aos princípios da razoabilidade e da 
proporcionalidade. E, no caso, tem-se por proporcional a diminuição 
de 1 ano, operada em decorrência do reconhecimento da atenuante da 
confissão.
5. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no REsp n. 
1.672.672/CE, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, 
Sexta Turma, julgado em 7/11/2017, DJe 14/11/2017, grifei).
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Relator
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
25/06/2024 a 01/07/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
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do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela 

Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 01 de julho de 2024
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